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LEI Nº 5.110, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1989. 

Alterada pela Lei nº 5.569, de 29 de dezembro de 1993.  

 
NOTA: 

 

Esta Lei promove alterações na Lei nº 4.974, de 06 de maio de 1988. 

 

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DOS 

CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL 

EFETIVO DO TRIBUNAL DE CONTAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS 

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Ficam mantidas as classificações dos cargos de provimento efetivo do 

Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas, constantes das Leis nºs 5.057 e 5.078, 

respectivamente, de 02 de janeiro e 12 de junho de 1989. 

 

Parágrafo único. Os padrões vencimentais e símbolos, atribuídos para os 

mencionados cargos, são os constantes dos Anexos I, II, III e VII desta Lei. 

 

Art. 2º Aos integrantes do Grupo Ocupacional atividades jurídicas permanece 

assegurada a percepção da gratificação de que trata o art. 1º da Lei nº 4.929, de 28 de outubro 

de 1987. 

 

Art. 3º As promoções dos ocupantes de cargos de carreira dar-se-ão por antiguidade 

e merecimento, alternadamente, ressalvadas as situações previstas em lei anterior. 

 

Art. 4º Os cargos de provimento em comissão do Tribunal de Contas passam a ter as 

nomenclaturas, classificações e remunerações, de acordo com os Anexos IV, V e VI da 

presente Lei. 

 
Parágrafo único. Aos titulares dos cargos de provimento em comissão que pertencem à 

estrutura dos Gabinetes dos Conselheiros do tribunal de contas do Estado, de que trata o art. 4º, Anexo 

V, da Lei 5.110, de 29 de dezembro de 1989, é assegurada gratificação de representação em valor 

obtido mediante a aplicação do multiplicador 1.0 (um ponto zero), incidente sobre a expressão do 

vencimento base atribuído ao cargo ocupado. (Redação dada pela Lei nº 5.569, de 29.12.1993). 

REDAÇÃO ORIGINAL: 
“Parágrafo único. A representação de que trata a Lei nº 4.929, de 28 de outubro de 1987, incidirá, apenas, sobre os cargos de Diretoria do 

Tribunal de Contas.” 

 

Art. 5º O Auditor terá, quando em substituição a Conselheiro, os mesmos 

vencimentos atribuídos ao referido cargo. 
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Art. 6º No Anexo I da Lei nº 5.016, de 13 de outubro de 1988 – Grupo Ocupacional 

Atividade Técnica e Científica (ATC-200) – fica excluído o Cargo de Engenheiro, que passa a 

figurar na Classe Técnico-Especializada, Símbolo TETC-A, TETC-B, TETC-C e TETC-D. 

 

Parágrafo único. Para o enquadramento no Cargo de Engenheiro, na nova Série de 

Classe, observar-se-á a ordem crescente de tempo de efetivo exercício no Tribunal de Contas. 

 

Art. 7º Fica extinta a Diretoria de Fiscalização de Aplicação de Fundos Federais – 

DFAFF, e criada a Diretoria de Movimentação de Pessoal – DIMOP, cujas atribuições e 

estrutura serão definidas em regimento interno. 

 

Parágrafo único. O cargo de Diretor de Fiscalização da Aplicação de fundos 

Federais passa a denominar-se Diretor de Movimentação de Pessoal, símbolo DTC-2, e 

integrará o Quadro de Cargos Comissionados deste Tribunal. 

 

Art. 8º Fica criada, na estrutura administrativa do Tribunal de Contas, uma Diretoria 

de Engenharia, cujas atribuições e estrutura serão definidas em regimento interno. 

 

Parágrafo único. A Diretoria de Engenharia será exercida por um Diretor, Símbolo 

DTC-2. 

 

Art. 9º O art. 3º da Lei nº 4.974, de 06 de maio de 1988, passa a viger com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 3º Fica instituído o reajuste bimestral de vencimentos dos servidores do 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas a partir do mês de janeiro de 1990. 

 

§ 1º O reajuste referido no caput deste artigo será de 30% (trinta por cento) do 

coeficiente do aumento nominal da Receita Estadual ocorrido no bimestre 

anterior. 

 

§ 2º O percentual a que se refere o parágrafo anterior será aplicado a partir de 

1º de março de 1990. 

 

§ 3º As vantagens decorrentes deste artigo aplicam-se aos proventos dos 

servidores inativos”. 
 

Art. 10. O percentual da trimestralidade anterior, que for aplicado aos vencimentos 

dos servidores do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas no mês de janeiro de 1990, em 

nenhuma hipótese, será adicionado aos novos valores estabelecidos por esta Lei. 

 

Art. 11. Os benefícios decorrentes desta Lei são extensivos aos proventos do pessoal 

inativo do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas. 
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Art. 12. As despesas resultantes da execução desta Lei, correrão por conta de verba 

própria consignada na Lei Orçamentária em vigor. 

 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos 

financeiros a partir de 1º de janeiro de 1990, revogadas as disposições em contrário. 

 

PALÁCIO MARECHAL FLORIANO, em Maceió, 29 de dezembro de 1989, 101º 

da República. 

 

 

JOTA DUARTE 

 

 

ALCIONE TEIXEIRA DOS SANTOS 

 

 

LUCIANO JORGEPEIXOTO 

 
Este texto não substitui o publicado no DOE do dia 03.01.1990. 
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ANEXO I 
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ANEXO II 
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ANEXO III 
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ANEXO IV 
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ANEXO V 

NOTA: 

 

Lei n° 5.569, de 29 de dezembro de 1993: 

 

“Art. 2º Os Gabinetes dos Senhores Conselheiros de que tratam o Anexo V da Lei nº 5.110, de 29 de dezembro de 1989, com as alterações 

constantes da Lei nº 5.306, de 19 de Dezembro de 1991, passará a vigorar com as seguinte estrutura:.” 

 
NOTA: 

 

Lei nº 5.149, de 10 de julho de 1990: 

 

“Art. 4º O cargo de provimento em comissão de chefe de Gabinete da presidência, símbolo AS-3 ou ATC-3, constante do Anexo V, da Lei nº 

5.110, de 29 de dezembro de 1989, republicado no D.O.E. de 05 de janeiro de 1990, fica transformado em Oficial de Gabinete da 

Presidência, símbolo AS-3 ou ATC-3.” 
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ANEXO VI
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ANEXO VII 

 


